
Sarney recebe, no Palácio do Planalto, a visita dos lideres dos partidos, que reafirmam a disposição de respeitar a Constituição 

Tancredo Augusto na entrega, a Sarney, de carta em que o pai agradece a colaboração de seu Vice. direita, o neto, Aécio Cunha 

Sarney despacha tendo à frente o livro com a Constituição do Brasil Com Ulysses Guimarães, Presidente da Câmara, o Presidente em exercício, José Sarney, debate critérios para a escolha de nomes que preencherão os cargos de segundo escalão 

Sarney: o regente leal em todas as suas decisões 
A exoneração do Governador do Distri-

to Federal, José °rufias, e a nomeação 
para o seu lugar, interinamente, do Minis-
tro do Interior, Ronaldo Costa Couto, são 
dois atos que simbolizam a postura e o 
comportamento de José Sarney nestes 38' 
dias em que exerceu a regência provisó-
ria da Nova República. São atos que tra-
duzem, ao mesmo tempo, a; firme decisão 
de governar, a irrestrita fidelidade a Tan-
credo Neves e o obstinado respeito ao dis-
curso que, na primeira reunião do Minis-
tério, leu em nome do seu líder — docu-
mento que a fatalidade transformou em 
carta-testamento que sintetiza o progra-
ma com que a Aliança Democrática dá 
início às mudanças que pretende implan-
tar no Pais. 

José Ornellas, Governador que a Velha 
República legou ao Distrito Federal, não 
soube impedira repressão aos motoristas 
de ônibus que fizeram greve em Brasília. 
Sarney exigiu que ele demitisse o Secretá-
rio de Segurança, Coronel Lauro Rieth, 
lembrando, com energia, que a repressão 
de movimentos reivindicatórios é incom-
patível com a linha de conduta do novo 
Governo. Ornellas disse que não cumpri-
ria a determinação. Foi afastado. Em seu 
lugar, Sarney colocou o Ministro Costa 
Couto, para um período de 30 dias, não 
sem antes comunicar sua decisão a D. Ri-
soleta Neves, que, do hospital das Clini-
cas, o apoiou: "Otima a sua indicação, 
Presidente". 

Costa Couto assume com duas missões 
pessoalmente designadas por Sarney: de-
mitir imediatamente o Secretário de Se-
gurança e apurar a fundo o assassinato do 
jornalista Mário Eugênio, morto no ano 
passado em circunstâncias ainda desco-
nhecidas. 

Em 38 dias de regência provisória, o 
País inteiro constatou que, com a discri-
ção imposta pela ética da interinidade e a 
natural inibição de quem estava substi-
tuindo um verdadeiro símbolo da vontade 
nacional, José Sarney governou. E gover-
nou com um respaldo parlamentar que 
talvez ele próprio não esperasse. 

Com a mesma postura solene e convicta 
com que leu o discurso de Tancredo aos 
Ministros, na reunião do dia 17, se com-
portou durante o exercício interino da 
Presidência. Cada uma de suas atitudes 
foi pautada pela "carta-testamento" de 
Tancredo, que, juntamente com o Com-
promisso da Aliança Democrática e a 
Constituição, estiveram sempre à mão, 
em sua mesa de trabalho no Palácio do 
Planalto. 

Já convencido de que a sua interinidade 
se prolongaria por muito tempo, Sarney 
decidiu, semana passada, colocar em 
execução uma das principais bandeiras 
erguidas por Tancredo Neves durante a 
campanha eleitoral: o plane de emergên-
cia elaborado pela Comissão para o Plano 
de Ação do Governo. Sarney anunciou que 
o plano englobará prioritariamente as 
áreas de saúde, educação, transporte, ali-
mentação e combate ao desemprego. 
Sempre ressalvando a sua fidelidade às 
idéias de Tancredo, Sarney disse: 

-- A sociedade não merece mais ficar 
em compasso de espera. O Governo agora 
vai deslanchar. 

III 	O Presidente e o Vice- 
"'Presidente da República, 

bem como os Ministros do 
meu Governo, estarão em 
sintonia' com ó Congresso 
Nacional. Respeitaremos 
as prerrogativas dos repre-
sentantes do povo e procu-
raremos valorizar o relacio-
namento entre o Poder Exe-
cutivo e o Poder Legislati-
vo, através do diálogo fre-
qúente e construtivo e das 
contribuições que estare-
mos sempre oferecendo à 
tarefa legislativa e fiscaliza-
dora do nosso Parlamento. 
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No dia seguinte à posse, o Governo to-
mava a primeira atitude concreta no ru-
mo de um novo relacionamento com o 
Congresso. Reunia-se no Palácio do Pla-
nalto um Conselho Político de Governo, 
foro de discussões e decisões formado pe-
lo Ministro da Justiça, Fernando Lyra, 
pelo Líder do Governo no Congresso, Fer-
nando Henrique Cardoso, pelo Líder do 
Governo no Senado, Humberto Lucena, 
pelo Líder do Governo na Câmara, Pi-
menta da Veiga, e pelos Líderes do PFL 
no Senado, Carlos Chiarelli, e na Câmara, 
José Lourenço. Papel fundamental, neste 
Conselho, assumiu talkibém o Presidente 
da Câmara e do PMDB, Ulysses Guima-
rães. 

Nestes 37 dias , o Governo já definiu as 
primeiras reformas políticas que arran-
carão da Constituição os vícios autoritá-
rios que a macularam durante os últimos 
20 anos: eleições diretas nas Capitais, em 
novembro, fim da fidelidade partidária, 
plena liberdade de organização para os 
partidos políticos, extinção da sublegen-
da, direito de voto ao analfabeto e tam-
bém cabos e soldados das Polícias Milita-
res, eliminação do voto distrital — pro-
postas que estão sendo formuladas a par-
tir de uma outra comissão, criada pela 
Aliança Democrática no Congresso, com 
a participação de todos os partidos. 

No dia 29, José Sarney assinava e envia-
va ao Congresso projeto-de-lei devolven-
do a autonomia política aos 31 municípios 
que ainda estavam impedidos de eleger 
pelo voto direto seus Prefeitos, por serem 
áreas de segurança nacional. 

Mesmo a solução encontrada pelo Go-
verno para a situação do banco Sulbrasi-
leiro traduziu o estabelecimento de um 
novo tipo de relacionamento com o Legis-
lativo. Caberá ao Congresso decidir, sobe-
ranamente, examinando projeto-de-lei 
que José Sarney encaminhará, se devem 
ou não ser aplicados Cr$ 900 bilhões para 
salvar o banco e evitar o desemprego de 
seus 24 mil funcionários. 

Este relacionamento democrático com 
o Legislativo não impediu, porém, que 
ocorresse uma primeira ameaça de crise 
entre o Governo e o Senado. Os senadores 
do PDS e alguns poucos do PMDB reagi-
ram, esta semana, à posse de Ronaldo 
Costa Couto no Governo do Distrito Fede-
ral, realizada antes que o plenário pudes-
se examinar a sua indicação. 

A semana trouxe também uma nova de-
cisão do Governo: o Ministro Fernando 
Lyra anunciou que a convocação da As-
sembléia Nacional Constituinte que será 
eleita em 1986 poderá ser apressada para 
assegurar a toda a sociedade o direito e o 
tempo de participar do debate sobre a re-
construção institucional do País. 

II 	Sucederam-se nos úl- 
%timos tempos os casos em 

que milhares de pessoas, 
cujas economias somadas 
representam em última aná-
lise o louvável esforço da 
sociedade em investir no 
futuro, foram lesadas por 
agentes inescru-pulosos 
que se aproveitaram de la-
cunas na lei e das deficiên-
cias da fiscalização. É ina-
ceitável que esses recur-
sos, muitas vezes penosa-
mente amealhados e entre-
gues em confiança para se-
rem aplicados, sejam admi-
nistrados de forma tão cri- 
minosa sem que os respon-
sáveis recebam , exemplar 
punição 
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Coube exatamente a José Sarney, em 
seu curto período de interinidade, ser o 
responsável por um fato inédito na histó-
ria brasileira: pela primeira vez a inter-
venção em uma instituição financeira ge-
ra uma ação penal. No dia 19 de março, o 
Banco Central anunciou a decretação da 
liquidação extra-judicial do Brasilinvest 
S.A. e da 13rasilinvest Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. O Mo-
tivo: uma longa série de irregularidades 
— entre as quais a criação de dez empre-
sas fantasmas para repasse irregular de 
financiamentos, a sonegação de Cr$ 2,7 

-- bilhões ao Imposto de Renda que reiiir 
taram em um rombo de Cr$ 350 bilhões, 
segundo as estimativas iniciais. 

Logo depois, o Ministro da Fazenda de-' 
cidiu adotar em relação aos diretores do 
Grupo todas as medidas penais cabíveis. 
Procurador da República. Alvaro Augus-
to da Costa, concluiu que já havia indícios 
que permitiriam decretar a prisão pre-
ventiva do principal dirigente do Brasilin-
vest, Mário Garnero. A ação exemplar do .  
Governo no caso Brasilinvest foi pessoal-
mente orientada por José Sarney, a partir 
das informações e sugestões do Ministro 
da Fazenda. Em comunicado oficial ao 
Ministro, Sarney assegurou: 

"Esta conduta atual será a norma ine-
quívoca da ridigez com que o Governo ad-
ministrará a coisa pública". 

Dignidade e austeri-
dade são regras essen-
ciais, que devem presidir o 
exercício da democracia e 
que nos conduzirão ao 
atendimento das reivindica-
ções impostergáveis de um 
povo que é digno e austero. 
(...) Estou convencido de 
que a austeridade no Go-
verno será fator decisivo 
para o êxito do grande pro-
jeto de transição para o re-
gime constitucional demo- 
crático 
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Justamente porque resolveu seguir à 
risca a orientação de Tancredo Neves, o 
Governo de José Sarney enfrenta algu-
mas situações constrangedoras .: a 
maioria dos Ministros e ocupantes do 
segundo escalão ainda não tem onde 
morar. Ocupam hotéis`— que muitos 
não podem pagar —, casas de amigos e  

instalações provisórias. Mas a determi-
nação foi cumprida: não há mordomias 
para Ministros e integrantes do Gover-
no. As mansões da Península dos Minis-
tros, palco de privilégios escandalosos 
durante a "velha Republica , conti-
nuam quase todas vazias. O Ministro 
que quiser ocupá-las, terá que arcar 
com as despesas de manutenção. 

O Governo ainda estuda uma maneira 
de concluir a extinção das mordomias 
com o salário pago aos Ministros -- Cr$ 
5,7 milhões —, insuficiente para a ma-

_ nutenção,das mansões. <O pagamento de 
uma ajuda de custo mensal foi inicial- 
mente descartado, por sugestão do Mi-
nistro da Fazenda, Francisco Dornel-
les. 

O Ministro encarregado de resolver o 
problema das mansões e dos salários do 
primeiro escalão, Aloisio Alves, da Ad-
ministração, enfrenta ainda uma outra 
dificuldade: a falta de apartamentos 
funcionais para abrigar os funcionários 
do segundo e terceiro escalões. Dos 
10.889 apartamentos funcionais 

Reconheço no lucro o 
prêmio da eficiência e o 
motor da atividade econô-
mica. Repudio, contudo, o 
lucro especulativo e o ga-
nho de ocasião. Desejo ver 
a classe empresarial aderir 
a este programa de austeri-
dade, evitando remarca-
ções de preços no presente 
baseadas em expectativas 
de inflação futura e unindo-
se ao Governo para coibir 
práticas contrárias ao inte-
resse público e ao bem-
estar de todos.  
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Já no dia 19 de março o Governo de José 
Sarney emitia o seu primeiro pacote de 
medidas econômicas: corte de dez por 
cento no orçamento da União', para asse- . 
gurar o pag amento do funcionalismo pú-
blico; suspensão por 60 dias de todas as 
concessões de empréstimo pelos bancos 
federais; proibição de novas contratações 
de funcionários até 31 de dezembro, entre 
outras. 

No dia seguinte, o Conselho Interminis-
terial de Preços (CIP) reenquadrou sob o  

seu controle todos os produtos e serviços 
que haviam sido liberados no ano passa-
do, pelo antigo Governo. No dia dois de 
abril, outra decisão do CIP: durante 30 
dias não haverá nenhum aumento de pre-
ço de produtos industriais e de tarifas de 
serviço público. José Sarney justificava 
as medidas: 

— Todo mundo fala em liberdade de 
preços, mas ninguém respeita os acordos. 
As empresas combinam os preços entre 
si. 

Um pouco antes, no dia 23 de março, o 
Governo já havia modificado -a fórmula 
do cálculo da correção monetária. Em 
vez de ser idêntica à inflação do mês, a 
correção ria monetária passaria a ser 
igual à média da inflação de três meses, 
previamente fixada. Com  isso, justificou 
o Governo, acaba-se com a histeria qué 
tomava conta do mercado financeiro no 
dia 28 de cada mês, quando todo mundo 
torcia para a inflação (e a correção mone-
tária) ser a mais alta possível, para au-
mentar o rendimento dos investimentos 
em papéis. 

Ainda no campo da economia, o Gover-
no anunciou terça-feira que financiará es-
te mês a estocagem de 1,6 milhão de tone-
ladas de produtos agrícolas pelo sistema 
de Empréstimos do Governo Federal, 
gastando Cr$ 1,5 trilhão. 

ell 	Estou seguro de que, 
como sociedade nacional 
integrada que somos, sabe-
remos encontrar, através 
do respeito mútuo e do diá-
logo responsável, o grau de 
consenso necessários à so-
lução dos conflitos de inte-
resse 
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O Governo assumiu decidido a conquis-
tar a confiança da sociedade através de 
atitudes concretas. No dia 18, o Ministro 
do Trabalho, Almir Pazzianotto, após au-
diência com o Presidente José Sarney, as-
sinava despacho reabilitando para a ati-
vidade sindical todos os sindicalistas cas-
sados pelos Governos anteriores. 

A medida beneficia 167 sindicalistas 
cassados e destituídos a partir de 1979, 
mas estende-se também aos que foram 
punidos antes deste ano. Entre os contem-
plados com a "anistia" estão Luis Inácio 
Lula da Silva, Djalma Bom, Jacó Bittar, 
Jair Meneghelli e Olívio Dutra, todos do 
PT. 

Ainda em março, o` Governo enfrentava 
a primeira batalha pela conciliação de 
um conflito trabalhista. No dia 21, depois 
de sete horas de negociações'com a inter-
mediação de Pazzianoto, a Fiesp e os me-
talúrgicos de São Paulo chegavam a um 
acordo que adiou uma greve que já era 
dada como inevitável. 

No dia 25, o Governo tomava nova atitu-
de com respeito aos trabalhadores, revo-
gando uma portaria que tornava im-
possível a organização de centrais sindi-
cais de caráter nacional. 

el 	Sem ordem não chega- 
' remos aparte alguma. Sem 

ordem-- liãO- -há -progresso, 
não há democracia, não há 
produção, não há bem 
estar social. Não há sega 
rança para o cidadão, sua 
família, sua cidade, seu Es-
tado, sem que a ordem pre 
sida as transformações, 
sob o manto dó direito e 
dos valores éticos da socie- 
dade 
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Alarmado com o episódio da rebelião 
dos presos da Casa de Detenção de São 
Paulo, José Sarney enviou nota ao Minis-
tro da Justiça, Fernando Lyra, no dia 25 
de março, recomendando a elaboração de 
um plano nacional de mobilização da so-
ciedade e das autoridades para um muti-
rão contra a violência. A primeira medi-
da: convocar uma reunião de todos os Se-
cretários Estaduais de Justiça, realizada 
terça-feira, e outra, com os Secretários de 
Segurança, para buscar soluções imedia-
tas. 

No dia dois de abril, a Comissão Teotô-
nio Vilela entregou a Sarney um docu-
mento propondo uma série de medidas 
para conter a violência, principalmente 
nas grandes cidades. Sarney disse que as 
propostas seriam um instrumento impor-
tante para o mutirão nacional contra a 
violência. 

Na reunião de terça-feira, já foram da-
dos os primeiros passos para a realização 
do Mutirão Nacional Contra a Violência. 
Fernando Lyra disse que levará a Sarney 
pedido de liberação de verba emergencial 
para o sistema penitenciário. E aceitou a 
proposta de criação de uma Lei Orgânica 
de Assistência Judiciária, além de ter 
criado um Conselho Permanente de Se-
cretários de Justiça. 

No dia 11, 250 mil metalúrgicos paulis-
tas que seguem a orientação da CUT en-
tram em greve, acusando os empresários 

de intransigência. O movimento, apesar 
do momento dramático que vive o País, 
transcorre em ordem e é absorvido dor-
malmente pela sociedade. Dias antes, o 
Ministro do Trabalho, Almir Pazzianotto, 
ao encontrar-se com o Presidente , da 
CUT, Jair Meneguelli, e com Lula, ten-
tando o acordo entre trabalhadores e va- 
trões, já havia fixado a posição do Gover- , 
no: 

A greve é uma arma legítima do tra-
balhador e não nos preocupanios com 
elas, quando significam apenas paralisa-

' ção do trabalho. Não desejamos a pertur-
bação da ordem pública. 

Quero ainda ressaltar 
%a necessidade de darmos 

alta prioridade aos estudo& 
orientados para a reforma' 
do sistema educativo do 
País, inclusive de sua Uni-, 
versidade. Atendendo aos 
reclamos que tantas vezes '  
nos foram apresentado& 
durante a campanha, uma 
comissão de alto nível, cu-
jos nomes indicaremos em 
conjunto com o Ministro da 
Educação, está sendo in-
cumbida de estudar a situa-, 
ção e formular propostas 
que possam ser imediata-
mente consideradas 

A comissão para a reforma da Univer-
sidade brasileira já está criada. Dela fa-
zem parte as mais importantes personali-
dades da vida intelectual do País. O Mi-
nistro da Educação, Marco Maciel, já 
anunciou os objetivos que o Governo co-
meça a buscar: ensino gratuito ampliado 
todos, com apoio, inclusive, da rede pri-
vada de ensino; redução de ênfase ao, en-
sino profissionalizante; reformulação 
completa do Mobral. Aos estudantes,' um 
gesto de boa vontade e espírito democrá-
tico: o reconhecimento da União Nacional 
dos Estudantes (UNE).  

Aos Secretários de Educação, terça-
feira passada, Março Maciel anunciou a 
liberação, imediata, de Cr$ 8,6 bilhões pa-
ra os Estados e, dentro de 15 dias, Mais 
Cr$ 28 bilhões. 

Igualmente importante le é a questão dos incentivos 
fiscais concedidos pelo Es ,,  
tado e direcionados para re= 
giões menos desenvolvi= 
das.(...) Tratando-se de re= 
cursos limitados, devem 
ser imediatamente concen :- 
trados em atividades priori-
tárias, sobretudo as que 
criem novos empregos nes-
sas regiões ne  
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No dia 1? de abril, José Sarney assina-
va decretos de criação do Projeto Nordes-
te e do Programa de Apoio ao Peqiieno 
Produtor Nordestino, que prevêem a apli-
cação de 12 bilhões de dólares na região 
mais pobre do País. 

-- Queremos que esse projeto seja um 
marco para que o Nordeste saia do sonho 
para a realidade -- afirmou Sarney, que 
chegou a comparar o "Nordestão", como 
está sendo chamado, ao Plano Marshal, 
que possibilitou a reconstrução da Euro-
pa, após a Segunda Guerra Mundial. 

Na semana passada, o Ministro de As-
suntos Fundiários, Nelson Ribeiro, anun-
ciou que levará à próxima reunião geral 
do Governo o esboço do Plano Nacional de 
Reforma Agrária. 

Diante da grave situação criada pelas 
enchentes do Nordeste, o Governo da No-
va República atuou rapidamente. O Pre-
sidente José Sarney avisou ao Ministro do 
Interior, Ronaldo Costa Couto, de que o 
crédito para atendimento das vítimaa das 
cheias era ilimitado. E decidiu viajar à 
região, para bbservar de perto a ação do 
Governo no socorro aos flagelados. Obri-
gado a permanecer em Brasília, com o 
agravamento do estado de saúde de Tan-
credo, Sarney mandou Costa Couto em 
seu lugar ao Nordeste. 
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